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Na década de 1970, quando os primeiros conjuntos habitacionais do Complexo Aero-
porto foram construídos, a preocupação central das autoridades do município era com 
a duplicação da rodovia Anhanguera. Quando íamos à São Paulo, ainda enfrentávamos 
longas distâncias em pista simples de uma já movimentada rodovia. As autoridades não 
se preocupavam em como voar, mas sim em como chegar por terra até Ribeirão Preto. O 
Aeroporto Leite Lopes tinha uma pista de 1.800 metros, que foi ampliada para os atuais 
2.100 metros em 1996. E foi então que a polêmica começou.

Os debates acerca da ampliação e/ou internacionalização do aeroporto, parecem mo-
vidos a paixão.  E este ambiente não permite outra postura senão a da razão. As recentes 
(e tristes) experiências vividas no país, dão a medida exata da responsabilidade com que 
se tem que tratar o encaminhamento das discussões pertinentes ao assunto (ampliação, 
modernização e internacionalização do Aeroporto Leite Lopes em Ribeirão Preto).

Nós da AEAARP, temos a responsabilidade de entrar neste debate. Porém, mais do 
que isso, temos o dever de qualificá-lo. Com este objetivo, nos dispusemos a promover 
em nossa entidade, discussões de caráter técnico, que possam nos auxiliar a embasar 
nosso posicionamento em relação ao tema.

Nesse sentido, promovemos reuniões com profissionais qualificados da área Aero-
náutica, como o engenheiro Horácio Forjaz, que foi vice-presidente da Embraer e é um 
técnico extremamente respeitado nacional e internacionalmente e que aqui esteve, 
em reunião com profissionais da nossa entidade, para discutir o assunto. Ampliamos a 
discussão, com uma palestra proferida pelo também engenheiro Cláudio Alves, professor 
do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), que qualificamos como esclarecedora e 
motivadora.

Nesta edição da revista Painel, nós reportamos o conteúdo daquela palestra, que 
reuniu engenheiros, arquitetos e agrônomos interessados em adquirir conhecimentos 
sobre o tema.

Para nós, portanto, o que interessa é a viabilidade técnica da ampliação do aeroporto, 
respeitadas as condições de segurança e conforto dos usuários e dos ocupantes do seu 
entorno. Não nos interessam disputas de interesses estranhos ao tema, que possam 
estar entranhados nas discussões, fazendo parecer que se trata da opção pelo bem ou 
pelo mal. Portanto, pretendemos dar seguimento a essas reuniões, por entendermos 
que dessa forma, nos colocamos mais uma vez à disposição dos interesses do município. 

Eng. civil João Paulo de Souza Campos Figueiredo

Presidente

Eng.º Civil João Paulo 
S. C. Figueiredo

Editorial
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A variação do fluxo de passageiros nos 
aeroportos brasileiros é maior do que a 
capacidade de as cidades se planejarem. 
Quem diz isso é um dos maiores espe-
cialistas do tema no país, o engenheiro 
Cláudio Jorge Pinto Alves, do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA).

Ribeirão Preto é um dos mais perfeitos 
exemplos da rapidez no crescimento do 
fluxo. Em maio de 2010, 245.538 passa-
geiros passaram pelo terminal de Ribei-
rão Preto. No mesmo mês de 2011 foram 
487.666 passageiros. Os números são do 
Departamento Aeroviário do Estado de 
São Paulo (DAESP). O novo terminal foi 
inaugurado recentemente e já dá sinais 
de que nasceu obsoleto e insuficiente.

No contexto geral de um aeroporto, a 
pista representa uma parte de uma gran-
de engrenagem. A correta denominação 
para um lugar onde existe somente uma 
pista é aeródromo, termo aeronáutico 
que, na definição do dicionário Houaiss, 
é um “espaço delimitado, geralmente em 
terra, provido de relativa infraestrutura 
para o pouso e decolagem de aeronaves 
destinadas ao transporte de passageiros 

teve de rever o conceito, uma vez que o 
lugar não recebeu o fluxo de transporte 
de carga que era esperado. Hoje aquele 
aeroporto é destinado à aviação indus-
trial, militar e regional. 

O comprimento, peso e tipo de aero-
naves que utilizam a pista de um aero-
porto são o que define sua extensão. Os 
fatores que limitam a operação de um 
aeroporto são o pátio, onde as aeronaves 
são manobradas na chegada e na saída, e 
o terminal, por onde as pessoas circulam. 
Além disso, a localização, temperatura e 

Revista Painel

Cláudio Jorge Pinto Alves

Fernando Piccolo

ou de cargas diversas”.
Um aeroporto consiste em uma infra-

estrutura complexa, que inclui as vias 
de acesso, o tipo de transporte que os 
passageiros utilizam para acessá-lo, con-
forto e disposição da área de check-in, 
desembarque de bagagens, o comércio 
que se instala ali e até mesmo o espaço 
que cada passageiro ocupa no saguão. 
Todos esses itens, na avaliação de Cláu-
dio Alves, precisam ser melhorados no 
aeroporto de Ribeirão Preto.

Alves esteve na cidade a convite da 
AEAARP para uma conversa com técnicos 
da entidade, que incluiu os secretários 
municipais Abranche Fuad Abdo e Fer-
nando Piccolo, de Obras e Planejamento, 
ambos filiados à Associação.

Ele explicou que é necessário definir, 
em primeiro lugar, a vocação e desti-
nação do terminal de Ribeirão Preto. 
E é necessário fazer isso sem paixões. 
Alves contou a história do aeroporto 
de São José dos Campos que tornou-se 
um terminal de cargas há alguns anos e 
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incidência de vento também são fatores 
a serem avaliados para definir a extensão 
da pista.

Alves considera que o Leite Lopes é 
bem localizado. “Não é ‘jogável’ fora”, 
diz. O local onde está instalado oferece 
conforto para o acesso, uma vez que 
está às margens da Rodovia Anhan-
guera, e o trajeto das aeronaves para 
pousos e decolagens preserva a cidade. 
O fluxo de pessoas é mais um indicador 
analisado por Alves, e no aeroporto de 
Ribeirão Preto este índice cresce com 
mais velocidade do que em todos os 
outros aeroportos paulistas adminis-
trados pelo DAESP. O Leite Lopes é um 
aeroporto doméstico com volume de 
tráfego comparável ao de capitais como 
Goiânia (GO) e Vitória (ES).

Novo ânimo
O engenheiro Fernando Piccolo, secre-

tário do Planejamento, diz que o Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), assi-
nado entre DAESP, Prefeitura Municipal 
e Ministério Público em 2008, é o que 
ainda freia os investimentos no Leite 
Lopes. O documento impede a ampliação 
do aeroporto e está sendo contestado.

Simulações da prefeitura indicam que 
a ampliação da pista, que é a questão 
mais polêmica da disputa atual, pode 
ser feita sem causar grandes alterações 

de tráfego e com inves-
timento relativamente 
baixo.

“Não precisa fazer via-
duto”, mostra Piccolo, 
referindo-se a uma das 
tantas possibilidades já 
exploradas por técnicos, 
políticos e veículos de 
comunicação. Para au-
mentar 300 metros na 
pista, que hoje tem 2.100 
metros, ele aponta em 
direção à área do Jockey 
Club, que ocupa uma 
parte do Parque Perma-
nente de Exposições. O 
Jockey é uma área parti-
cular que precisa ser de-
sapropriada, assim como 
os 50 metros ao longo 
do muro que separa o 
bairro ao lado da pista. 
As desapropriações são 
de responsabilidade do 
DAESP. Piccolo mostrou também que há 
área disponível para ampliar o terminal 
e o estacionamento. Ele acrescenta o 
novo estudo da curva de ruídos, que 
está sendo elaborado pelo Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT), como 
o segundo entrave para as alterações 
necessárias no aeroporto.

Piccolo considera que as curvas de ruí-
do estabelecidas anteriormente levavam 
em consideração aeronaves obsoletas, 
que não estão em operação, como 
aquelas usadas pela empresa Varig. O 
secretário afirma que as informações de 
Alves trouxeram novo ânimo ao projeto 
que pretende fazer do aeroporto de Ri-

João Paulo Figueiredo Abranche Fuad Abdo Luis Gustavo Leonel  José Aníbal Laguna

Esquema de organização de um aeroporto

 Ivo Colicchio Jr.
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Fernando Piccolo trabalhava na prefeitura municipal quando os 
primeiros conjuntos habitacionais foram erguidos na região do 
aeroporto. Naquela época, ele lembra, a preocupação principal 
dos governantes era com a duplicação da rodovia Anhanguera. 

O engenheiro Horácio Forjaz, mem-
bro do Conselho Diretor da SAE BRA-
SIL e ex-vice-presidente da Embraer, 
é o mais novo brasileiro a receber o 
SAE Fellow, o mais alto grau de adesão 
concedido pela SAE International. O 
título é um reconhecimento ao mérito 
por engenharia notável, obras cientí-
ficas e/ou liderança individual, com 
resultados em avanços significativos 
nos setores da mobilidade. Forjaz 
também tratou do tema com técnicos 
da AEAARP e participou do encontro 
com Cláudio Alves.

Criado em 1975, o Programa SAE 
Fellows distingue em todo o mundo 
cerca de 20 profissionais a cada ano. 
No país, quatro outros nomes - todos 
indicados pela SAE BRASIL - já rece-
beram o título internacional: Luc de 
Ferran, Carlos Buechler, Ozires Silva e 
Ferdinand Panik.

“Este reconhecimento por parte da 
SAE International é fruto de esforços 
e projetos realizados em equipe e, 

Maestrello, João 
Paulo Figueiredo e 

Cláudio Alves

beirão Preto um local que esteja à altura 
das necessidades sociais e econômicas 
do município.

A palestra de Cláudio Alves foi uma 
injeção de ânimo nas pretensões da 
prefeitura, que trabalha para que o ae-
roporto receba investimentos do estado 
e seja ampliado. Uma das medidas que 
estão sendo tomadas pelo poder público 
é a preservação de áreas do entorno. 
Loteamentos aprovados há pelo menos 
20 anos e que avançavam ainda mais 
sobre a área já foram abortados. Outras 
áreas, que também são loteamentos, já 
estão sendo incorporados ao patrimônio 
do município.

João Paulo Figueiredo, presidente da 
AEAARP, considera que a necessidade 
de ampliar a capacidade aeroportuária 
de Ribeirão Preto deva ser prioridade 
nos debates entre as autoridades no 
município com atenção especial aos 
aspectos técnicos. “Não adianta dizer 
que o aeroporto pode ou não ser em de-
terminado local. Temos que saber qual 
é a viabilidade técnica desta decisão”, 
diz. O presidente da Associação coloca 
a entidade à disposição dos grupos 
envolvidos no debate para promover o 
diálogo. “E todos sabemos que a solu-
ção é urgente”.

Reconhecimento
por isso, deve ser compartilhado 
com todos. É um trabalho que para 
mim tem sido fonte de satisfação 
renovada”, diz Horácio Forjaz, que 
faz parte do Conselho Aeroespacial 
da SAE International desde 2007. 
Graduado em Engenharia Eletrônica 
pelo ITA, e mestre em Informática 
Aplicada pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, Horácio Forjaz 
foi engenheiro-chefe e ocupou a vice-
-presidência da Embraer, depois de 
ocupar diversas posições nas áreas 
de engenharia de sistemas e design, 
período em que esteve envolvido na 
maioria dos programas de aeronaves 
da empresa.

SAE International - A SAE Inter-
national é uma associação global 
formada por mais de 120 mil enge-
nheiros voluntários, especializados 
nos mercados aeroespacial, e nas 
indústrias de veículos automotores 
e comerciais.

(Fonte: SAE BRASIL)

Técnicos e diretores da 
associação recepcionaram 
os especialistas em aviação
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O aumento do fluxo de passageiros 
em tráfego aeroviário é maior do que 
o crescimento do número de pessoas 

que trabalham no setor, como 
pilotos e mecânicos, e até mesmo o 

número de aeronaves. Veja na tabela 
apresentada por Cláudio Alves na 

AEAARP

Brasil tem cada vez mais passageiros 
e menos profissionais
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A polêmica so-
bre o Aeroporto 
Leite Lopes se ar-
rasta há mais tem-
po do que nossa 
paciência pode 
suportar. A eco-
nomia regional 
poderia ter avan-

çado muito mais se a questão já estivesse 
solucionada, afinal atraímos investimentos, 
somos reconhecidos em todo o mundo 
pela pujança econômica e ficamos atados 
a discussões que só fazem desviar do rumo 
do desenvolvimento. Não parece acertado 
investir  muitos milhões de dólares na cons-
trução de novo aeroporto em outro local, 
desprezando a infraestrutura existente no 
Leite Lopes que poderá ser melhorada e 
ampliada com muito menos recursos, inclu-
sive reorganizando, para melhor, os bairros 
lá existentes. Fora o tempo que se perderá, 
talvez quase duas décadas, naquilo que 
sequer no papel existe. É desperdício de 
recursos e ignorância em relação às tecno-
logias e métodos construtivos disponíveis. 
Mais absurdo ainda é estacionar a cidade 
em um tema que há muito deveria ter sido 
superado, permitindo que todos voásse-
mos alto e em todos os setores produtivos 
e de utilidades para a população.

Assim, algumas ponderações devem ser 
consideradas nesta discussão da viabilida-
de do Aeroporto Leite Lopes:

- Fundado em 1939, antes de qualquer 
ocupação por moradores, comércio e in-
dústria, possui condições excepcionais de 
operação, pela sua localização com relação 
a ventos predominantes, altitude, relevo e 
inexistência de obstáculos naturais, além de 

Ponto de vista

para corrigir os problemas sociais e de 
operacionalidade do aeroporto, criados 
por eles mesmos.

- Os custos de remoção das famílias 
do entorno, com indenizações justas e 
responsáveis, bem como a realocação das 
mesmas, mais as obras de ampliação do 
sítio aeroportuário com todas as inserções 
de aumento de pistas, aparelhamento 
eletrônico, melhorias e ampliações dos 
pátios, acessos, estação de passageiros, 
infraestrutura de cargas, facilidades aos 
usuários, estacionamentos de veículos, 
adequação e melhorias na infraestrutura 
urbana, como desvios de avenidas, criação 
de nova malha de escoamento rápido e 
sinalizações, são muito menores do que os 
de construção de um novo aeroporto em 
outro local, além do tempo demandado, 
pois é sabido que um novo aeroporto ab-
sorverá valores bem acima de um bilhão de 
reais e demorará perto de 20 anos para sua 
conclusão e início de operação. Para se ter 
uma ideia, uma aeronave A-320, que aqui 
pousa diariamente muitas vezes, custa 
aproximadamente 70 milhões de dólares e 
estima-se que gastaríamos no Leite Lopes 
o valor equivalente a duas a três dessas ae-
ronaves para atingirmos os objetivos acima 
descritos. Vale lembrar que uma das com-
panhias que fazem uso do nosso aeroporto 
possui mais de 60 unidades dessa aerona-
ve. Ora, se até agora o nosso poderoso es-
tado de São Paulo, através do DAESP, mais 
as nossas autoridades não conseguiram 
realizar verba tão exequível, como será 
que esses mesmos agentes conseguirão, 
como num passe de mágica, quantia pelo 
menos três vezes maior, fora o tempo 
gasto em todas as outras providências 

o aeroporto de Ribeirão Preto
Leite Lopes 

Roberto Maestrello

situar-se ao lado da Rodovia Anhanguera, 
junto à estrada de ferro, cujo conjunto pro-
picia modal de cargas e passageiros de vital 
e estratégica importância.  Praticamente 
operável o ano todo, tem condições de 
expansão para o sul, demandando as áreas 
do Jockey Clube e do Parque Permanente 
de Exposições, locais de baixa densidade 
populacional, distanciando, com isso, as 
operações dos bairros a norte, proporcio-
nando, assim, maior segurança à população 
e conforto por ruídos. Pela sua lateral leste, 
obedecendo-se as curvas de ruído, as de-
socupações propiciarão grande segurança 
e conforto aos moradores remanescentes. 
A instalação de equipamentos de orienta-
ção de voo em suas cabeceiras reduzirá os 
efeitos de ruídos e aumentará a segurança 
das aeronaves e da população do entorno. 
Existem recursos tecnológicos disponíveis 
que, se aplicados, permitirão rapidamente 
significativa modernização e equiparação 
aos melhores aeroportos do país e do 
mundo. O que não pode é ficar como está, 
pois, sem as ampliações, desapropriações e 
as modernizações necessárias, a segurança 
está comprometida para todos.

- No passado e até hoje, as ocupações 
efetivadas através dos bairros existentes 
foram planejadas, fomentadas e imple-
mentadas pelo poder público municipal 
com recursos do próprio município e dos 
governos federal e estadual. As ocupações 
ilegais, tanto de áreas públicas e institucio-
nais, como as particulares aconteceram 
pela leniência e morosidade dos poderes 
públicos. Portanto, os principais responsá-
veis pelas ocupações são esses poderes e 
suas  autoridades,  que têm a tarefa ines-
capável  e intransferível de criar soluções 
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de projetos, aprovações, licenciamentos 
e viabilidades, designação de nova área? 
Isso tudo sendo gasto concomitantemente 
ao funcionamento do Leite Lopes, que 
estará demandando reformas, adaptações 
e modernizações para se manter opera-
cional, uma vez que não podemos ficar 
sem aeroporto ou mesmo transferir para 
outras cidades um movimento de quase 
um milhão de passageiros/ano (estimativa 
para o ano de 2011). E aí, estanca-se o de-
senvolvimento da cidade? Como ficamos? 
Não seria melhor investir na realidade, no 
existente? Por que será que castelos de 
areia seduzem tanta gente? Parece-nos 
que o problema é mais de falta de atitude 
do que de qualquer outra coisa.  

- Enganam-se aqueles que acham que um 
novo aeroporto, afastado dos bairros e da 
população, assim permaneça, pois aeropor-
to é gerador de oportunidades, irradiador 
de riquezas, atrativo para pessoas e empre-
endimentos. Existem centenas de exemplos 
a serem citados no mundo inteiro, porém, 
só para ficarmos por aqui, vide os casos 
de: Congonhas, Guarulhos, Viracopos e 
do próprio Leite Lopes. Todos eles nasce-
ram nos arrabaldes das cidades, em áreas 
remotas e isentas de empreendimentos e 
população. Poucos anos em operação e as 
pessoas e empresas foram chegando e se 
beneficiando das múltiplas oportunidades 
geradas, que vão desde simples atividades 
até grandes empreendimentos de logística, 
segurança, engenharia ou outras, além 
das habitações que as pessoas vão imple-
mentando, pelas facilidades de se morar 
perto dos empregos e das ocupações, por 
especulação ou, muitas vezes, pelo fator 
advindo dos ganhos de votos pelos políticos 
em contrapartida das ações de instalação 
de bairros e pela leniência das autoridades 
nas ocupações ilegais e irregulares. 

Com certeza, se novo sítio aeroportuário 
for criado em local remoto, ao anúncio da 
nova área, as ocupações vão ocorrer certa-
mente. A avalanche se dará através de líde-
res comunitários, especuladores e outros 
que imediatamente lá estarão, fincando 

seus bastiões, em áreas institucionais, 
áreas verdes, particulares, desafiando as 
leis (cuja vigilância não tem tido a efetivi-
dade requerida por parte das autoridades 
de plantão) para no futuro reclamarem 
novamente a saída do aeroporto daquele 
local, pelo “perigo” que representa para as 
famílias lá instaladas, criando novamente 
o mesmo problema social.

- A escolha de um aeroporto, sua loca-
lização e tamanho, necessita de estudo 
aprofundado (que envolve muita gente 
de alto gabarito técnico de muitas en-
genharias, e também dos meios social, 
econômico e financeiro), de uma série 
de variáveis complexas, que vão desde a 
análise de ventos predominantes, obstá-
culos naturais e construídos, tipo de solo, 
geologia e topografia da região, passando 
pela inserção em local que respeite as 
rotas aéreas, as vias de ligação de porte 
a suportar comunicação rápida, segura e 
confortável com o centro ou centros urba-
nos do entorno, com outros modais, além 
das pistas, da estação de passageiros, dos 
pátios de operações e estacionamento de 
aeronaves, das pistas auxiliares, dos postos 
de abastecimentos de combustíveis, dos 
hangares de manutenção, dos escritórios, 
dos locais de checagem de passageiros, 
bagagens, dos tipos de aeronaves que 
operarão, da vocação de transportes (pas-
sageiros e/ou cargas) etc., dispensando-se 
as escolhas apaixonadas e partidárias.  

- Enganam-se aqueles que acham que 
um aeroporto internacional na região, 
fora do município de Ribeirão Preto, daria 
na mesma para a nossa cidade, pois os 
recursos advindos dos impostos e taxas 
seriam canalizados para outro município 
e assim mais uma vez Ribeirão Preto 
continuaria sendo o grande fornecedor 
de facilidades aos municípios do entorno 
sem praticamente nenhuma geração de 
recursos advindos da própria atividade 
aeroportuária, para compensar a ocupa-
ção intensa de sua infraestrutura que, 
em última análise, é bancada unicamente 
pelos munícipes. Não podemos nos esque-

cer que uma cidade do porte de Ribeirão 
Preto, importante centro de uma região 
rica, com população fixa de mais de 600 mil 
habitantes e uma flutuante da ordem de 
mais de 200 mil, necessita de arrecadação 
a altura para suportar as expansões e as 
demandas de uma verdadeira metrópole, 
cujos problemas crescem em progressão 
geométrica, ainda mais com um aeroporto 
internacional “nas proximidades”. É bom 
não nos esquecermos de que o município 
vive de arrecadação e os serviços à popu-
lação custam dinheiro! 

- Sobre a viabilidade do Leite Lopes, 
temos visto palpites, os mais diversos, 
emitidos sem o devido conhecimento téc-
nico por leigos, por profissionais de outras 
áreas, líderes de facções partidárias, visan-
do promoção pessoal ou ingênuos, e por 
certas autoridades que não deveriam emitir 
suas opiniões pessoais no uso de suas atri-
buições de ofício. Erram os que propalam 
que o Leite Lopes é inviável baseados em 
“estudos técnicos”, até hoje desconheci-
dos por nós da comunidade tecnológica. 
Os estudos oficiais, de conhecimento de 
todos, encomendados pelo DAESP e en-
caminhados pela Prefeitura Municipal 
de Ribeirão Preto, em audiência pública, 
mostram claramente a viabilidade técnica 
da ampliação do aeroporto, contemplando 
todos os itens de segurança, reorganização 
urbana e obediência às curvas de ruído para 
conforto dos cidadãos. Além do que, com as 
ampliações, haverá aumento de segurança 
e melhoria das condições de conforto den-
tro dos parâmetros estabelecidos por todas 
as organizações mundiais. Com o aumento 
devido do sítio aeroportuário previsto no 
projeto de ampliação, que contempla pista 
principal 3.700 m, mais todas as outras 
obras dentro da área do aeroporto e a rea-
locação das populações, a reorganização do 
sistema viário e a remodelação e moderni-
zação do organismo urbano, teremos uma 
nova região, com um aeroporto equiparado 
aos melhores do mundo, suficiente para 
absorver a demanda pelos próximos 30 
ou 40 anos. 
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Indicador 
verde

Energia I
Estudos mostram o crescimento 
do mercado e dos investimentos 
de energia no mundo, revelando 
que as fontes limpas estão 
competitivas, especialmente em 
países em desenvolvimento.

Energia II
O Greenpeace Internacional fez 
um balanço do mercado dos 
últimos 40 anos, apelidado de 
Revolução Silenciosa. Apesar 
dos combustíveis fósseis 
continuarem em aumento, tanto 
em novas instalações, como 
em participação na subida de 
emissões de gases estufa, eólica 
e solar foram as energias que, 
em ritmo, mais cresceram no 
mundo nos últimos 10 anos – 
em torno de 430 mil MW.

Energia III
Entre 2000 e 2010, revela o 
estudo, 26% de todas as centrais 
elétricas que surgiram no 
mundo foram de renováveis, 
especialmente eólica. Outros 
42% foram térmicas à gás, 
2% nuclear e o restante, 
térmica. Os 475 mil MW de 
incremento de energias fósseis 
no período, 78% dele na China, 
contabilizaram um total de 55 
milhões de toneladas de CO2 
emitidos no mesmo período.
Fonte: Greenpeace 

será em agosto

Roberto Maestrello 
Engenheiro civil, engenheiro de Segurança 
do Trabalho e agrimensor,  é presidente do 

Conselho Deliberativo da AEAARP.

- Em relação a polemica advinda do acor-
do de limitação do comprimento da pista do 
Leite Lopes, assinado em 2008 entre o Mi-
nistério Público Estadual e o DAESP, na ação 
civil pública que correu na 2ª Vara da Fazen-
da local, onde os signatários da Promotoria 
têm sustentado intransigentemente que o 
mesmo não pode sofrer revisão, aprende-se 
pelas próprias palavras do juiz João Gandini, 
titular daquela vara à época, que “o prazo 
para que o Estado queira entrar com uma 
ação anulatória do acordo, ou mesmo uma 
revisão – que pela lei é de dois anos – passou 
a contar a partir de outubro do ano passa-
do” (de acordo com reportagem do Jornal 
A Cidade de 29/03/2011: “Acordo pode ser 
questionado até 2012”).

Ainda, conforme a matéria do Jornal 
A Cidade de 02/03/2011, “a revisão do 
referido acordo, independentemente da 
posição do Ministério Público, é possível, 
segundo o ex-ministro da Justiça Saulo 
Ramos, que afirma que todo acordo pode 
ser revisto. Segundo ele, que adiantou 
não conhecer detalhadamente o acordo 
entre o DAESP e o MP, se trata de ‘direito 
institucional do povo, no caso, ao direito 
da cidade em redimensionar seu aeroporto 
para atender às necessidades novas do 
tráfego aéreo. Esse direito é indisponível’. 
Qualquer acordo que elimine tal direito 
tem ‘nulidade absoluta, comportando o 
respectivo pedido de declaração dessa 
nulidade pelo Poder Judiciário’”.

Ainda, o acordo, firmado por partes que 
não incluam a prefeitura do município, 
através do prefeito municipal, que é par-
te legítima e principal, com procuração, 
através do voto direto da população, para 
representá-la, não nos parece sustentável, 
pois agentes externos decidiram, sabe-se 
lá com que interesses, o destino de um 
bem inserido no município, cujo uso e 
ocupação, respeitadas as leis estaduais e 
federais, devem atender aos anseios do 
município, que não foi parte consultada. 
Em outras palavras, “os de fora fizeram fes-
ta em nossa casa, e não nos convidaram.” 

Nesse sentido se manifesta o advoga-

do Feres Sabino, no Jornal A Cidade de 
22/03/2011 em Opinião do Leitor: “Essa de-
finição política de que não se pode ampliar 
o Aeroporto Leite Lopes, nem internacio-
nalizá-lo, não pode reservar ao Ministério 
Público qualquer protagonismo, porque 
ele deve ser, no caso, mero coadjuvante, 
na escala da ordem jurídica brasileira. Seu 
controle da legalidade vem depois”.

Mais além, diz: “O espaço do Aeroporto, 
independentemente de sua propriedade 
física, está inserido no território do muni-
cípio, e sobre ele a política de ocupação e 
desenvolvimento é ditada pela Prefeitura e 
pela Câmara Municipal, não é pelo Ministé-
rio Público, que deve reservar-se, rigorosa-
mente, à discrição funcional devida a toda 
autoridade não eleita pelo voto popular. 
E aquela justificativa de que a Instituição 
defende a sociedade – se é verdadeira – 
não autoriza esse tipo de atuação. Esse 
Termo de Ajustamento contém esse vício 
insanável. E não estando ele integrado com 
a presença obrigatória da entidade política 
que representa o município, ele é juridica-
mente nulo, o que vale dizer, imprestável”. 

- Finalmente, a vocação do nosso ae-
roporto está claramente demonstrada 
como a de um grande aeroporto regional 
doméstico, que poderá também gerar 
cargas, pelo movimento ascendente de 
passageiros havido nos últimos anos. No 
ano passado quase 500.000 passageiros e, 
em 2011, pela casa de 1 milhão, o que o 
equipara a importância de aeroportos de 
várias capitais brasileiras.

Estas e muitas outras razões nos fazem 
crer que o Leite Lopes e seu entorno mo-
dificados,  dentro das premissas acima 
ponderadas,  é a melhor solução para o 
transporte aéreo de nossa região.

Olvidar este fato e postergar sua moder-
nização e adoção como verdadeiro agente 
de desenvolvimento é parar no tempo e 
perder oportunidades irrecuperáveis.
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semana de arquitetura

será em agosto
Semana de Arquitetura e Urbanismo

A AEAARP fará em agosto a 2ª Semana 
de Arquitetura e Urbanismo. As pales-
tras, que acontecerão sempre no período 
noturno, terão como foco as ferramentas 
e métodos para o exercício profissional. 
O objetivo é atrair jovens profissionais e 
estudantes de Arquitetura.

Marta Vecchi, diretora de Arquitetura 
da AEAARP e coordenadora do evento, 
observa que o mercado de trabalho 
exige conhecimentos e métodos que 
algumas vezes não são oferecidos pelas 
universidades. “Nós ofereceremos essas 

ferramentas”, informa.
A expectativa é a de que participem 

estudantes de todas as faculdades de 
Arquitetura de Ribeirão Preto nos cinco 
dias de evento, de 22 a 26 de agosto. To-
das as palestras acontecerão na sede da 
AEAARP – Rua João Penteado, 2237. Em 
2010, primeiro ano do evento, cerca de 
800 pessoas participaram das palestras.

A arquiteta Gabriela Celani, docente 
da UNICAMP, e o engenheiro agrôno-
mo Marcos Vieira Ferraz, da UNESP de 
Jaboticabal, já confirmaram suas partici-

2ª Semana de Arquitetura 
e Urbanismo
Data: de 22 a 26 de agosto
Local: Sede da AEAARP 
Rua João Penteado, 2237
Horário: a partir das 19h30
www.aeaarp.org.br

pações em palestras durante o evento. As 
inscrições podem ser feitas no site www.
aeaarp.org.br.

Serviço
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Semana do Meio Ambiente

meio ambiente
Ar, solo, água e 

A programação da 5ª Semana do Meio Ambiente tratou de políticas e 
tecnologias desenvolvidas para o manejo sustentável dos recursos naturais. 
O engenheiro civil Paulo Sinelli foi o coordenador técnico do evento com o 

apoio da engenheira ambiental Mariana Chiariello Barbosa. Veja o resumo das 
palestras. O texto completo está disponível no site www.aeaarp.org.br.

Muitas experiências para compartilhar.
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MEIO AMBIENTE
Governança ambiental: 
reconhecimento, mensuração 
e evidenciação dos benefícios e 
impactos ambientais
Amaury José Rezende, 
docente da FEA/USP

A palestra que abriu a Semana de Meio 
Ambiente da AEAARP mostrou modelos 
e metas que devem ser seguidos pelas 
empresas que querem ser economica-
mente rentáveis e ambientalmente res-
ponsáveis. Para minimizar o sofrimento 
com a possível falta dos recursos naturais 
é preciso saber usá-los. “Não vamos re-
solver tudo nos próximos 50 anos, mas 
se fizermos um planejamento das ações 
poderemos minimizar o prejuízo”, disse 
Rezende. Segundo ele, é preciso levar 
em consideração o conceito de que 
o lixo pode ser alimento e considera 
muito bom que 95% das latinhas sejam 
recicladas, mas alerta que é preciso mu-
dar o modelo brasileiro. “É um trabalho 
subumano. Em outros países reciclar não 
é só para quem não tem uma opção me-
lhor de renda”. O papel da contabilidade 
ambiental para mudar o rumo das coisas 
em nosso país é fundamental. Para ele, é 
preciso de ações em conjunto, incentivos 
e desincentivos econômicos em prol do 
meio ambiente e verificar o que tem 

sido feito nas empresas em relação às 
ações ambientais. O palestrante citou 
as ações do Wal-Mart e da Gerdau como 
exemplos.

ÁGUA
Análise de alternativas para 
sistemas de tratamento de 
esgoto municipal
Sônia Valle Walter Borges de Oliveira, 
FEA-RP-USP

A professora levou até o público da 
AEAARP explicações sobre um software 
desenvolvido pela FEA para escolher o 
melhor sistema de esgoto para um mu-
nicípio. Ela mostrou os aspectos gerais da 
ferramenta, os modelos decisórios, como 
devem ser aplicados esses modelos, a es-
timativa de investimento em tratamento 
de esgoto no Brasil e qual o sistema de 
menor custo. Os dados levantados na 
elaboração do software são de 2007 com 
publicação em 2009. Tais informações 
relevam que 76% do território nacional 
têm abastecimento de água e que 39% 
têm coleta de esgoto sanitário. Apenas 
24% têm tratamento de esgoto sanitário. 
Os números demonstram que na maior 
parte dos estados que fazem a coleta o 
esgoto é tratado.

O software traz planilhas pré-dimen-

sionadas das obras e de composição 
dos cursos (implantação, operação e 
manutenção) e árvore de decisão com 
alternativas e termos de custo. A planilha 
mostra as decisões mais econômicas que 
podem ser tomadas para um prazo de 20 
anos. O software de escolha de sistema 
de esgoto da FEA avaliou as 27 unidades 
federativas. Em apenas 27 municípios dos 
5.570 não foram identificados modelos 
decisórios porque a população é superior 
a 490 mil habitantes e em quatro deles 
é inferior a 250 habitantes. A professora 
estima que “para que 83% da população 
urbana do Brasil tenham esgoto tratado 
será preciso gastar R$5.5 bilhões”.

Redução de perdas no 
abastecimento de água de 
Ribeirão Preto
Joaquim Ignácio da Costa Neto, 
engenheiro civil e diretor 
superintendente do DAERP

“Se discute muito que todos os muni-
cípios perdem muita água, mas perde-se 
muito mais na agricultura”. Foi com esta 
frase que Costa Neto iniciou sua palestra. 
Ele fez uma radiografia do abastecimento 
de água de Ribeirão Preto e mostrou que 
a cidade tem 100% do seu abastecimento 
subterrâneo, com 177.051 ligações de 
água. O superintendente explicou que a 

Paulo Augusto Rizzi
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Paulo Henrique Sinelli Paulo Bellingieri

perda de água se dá pelo mau uso e em 
razão de vazamentos. A responsabilidade 
é compartilhada pelos usuários e o siste-
ma municipal. “Não existe perda zero. O 
movimento do solo ocasiona vazamento 
nas juntas da rede, os vazamentos das 
tubulações também acontecem por 
causa de corrosão e deterioração. O que 
podemos fazer é minimizar os prejuízos”, 
explicou. O DAERP utiliza equipamentos 
e técnicas para reduzir as perdas, como 
geofone eletrônico, troca preventiva de 
ramais. E métodos mais convencionais, 
como a troca de tubulação por valas. 

SOLO
Gestão integrada com base na 
política nacional de resíduos 
sólidos
Valdir Schalch, 
da Escola de Engenharia de Santa 
Catarina

A palestra começou com uma explana-
ção sobre os aspectos da política nacional 
em consonância com a política nacional 
dos solos. O professor mostrou a impor-
tância de as empresas se adequarem 
às definições de resíduos sólidos das 
normas da ABNT e da NBR, que diferem 
em alguns aspectos. Schalch ressaltou a 
importância da gestão e do gerenciamen-

to dos resíduos sólidos, mostrando que 
o primeiro é um conjunto de normas e 
diretrizes que regulamentam os arranjos 
institucionais, os instrumentos legais e 
os mecanismos de funcionamento. Já o 
segundo é a realização do que a gestão 
delibera. “Cada município terá que ter 
sua gestão. É preciso começar a pensar 
nisso”, disse ele. Além de exemplos am-
bientalmente viáveis para a coleta de 
lixos nos municípios do Brasil, Schalch 
mostrou a divisão dos resíduos sólidos 
quanto à origem, indicou gestões de se-
paração e falou sobre os incentivos que 
o governo federal tem para as gestões 
bem elaboradas.

Planos municipais de gestão 
integrada de resíduos 
sólidos e suas interfaces com 
saneamento básico e o setor 
privado
Paulo Henrique Bellingieri, 
engenheiro civil e diretor da Reusa 
Conservação Ambiental

O engenheiro mostrou os passos de 
um planejamento de gestão e apresen-
tou como é feita a arquitetura de um 
planejamento. Primeiro, enfatizou que a 
gestão integrada municipal de resíduos 
sólidos deve ter como referência a Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

Bellingieri falou sobre a PNRS, que des-
tinará R$ 70 milhões para os municípios 
que querem ter uma gestão controlada 
de resíduos. Mas, segundo o engenheiro, 
para receber a verba é preciso verificar 
as prioridades. Os municípios devem 
ater-se à coleta seletiva, participação 
cooperativa e outras formas de associa-
ção, além de consórcios intermunicipais 
ou outras formas de associações. O prazo 
para o acesso aos recursos, incentivos e 
financiamento feitos pela União será dia 
2 de agosto de 2012.

Preservação Ambiental em 
aterro sanitário
Mauro Picinato, 
gestor da CGR Guatapará

“O programa de resíduos sólidos é 
mundial. Mesmo que não seja já, a so-
ciedade brasileira precisará passar por 
uma evolução muito grande com relação 
à sua cadeia de reaproveitamento de 
reciclagem e reutilização”, disse Mauro 
Picinato. O engenheiro explicou tudo 
sobre o que é e como funciona um aterro 
sanitário e apresentou as técnicas que 
são utilizadas nos manejos dos aterros. 
A palestra mostrou também quais são os 
principais problemas com a destinação 
inadequada: aspectos sanitários (vetores 
e odores), aspectos ambientais (dissemi-

Amaury José Rezende

Semana do Meio Ambiente
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nação de doenças, contaminação do solo 
e das águas subterrâneas e os aspectos 
sociais (favorecimento da presença de 
catadores). De acordo com o pales-
trante, a CETESB definiu indicadores de 
qualidade para monitoramento e acom-
panhamento dos resíduos, os Índices de 
Qualidade de Resíduos - IQR e IQC. “No 
estado de São Paulo mais de 80% de 
todos os resíduos são adequadamente 
destinados. Mesmo assim ainda temos 
muitos problemas. Temos que ressaltar 
que o cenário no Brasil é bem diferente 
disso”, explica.

AR
Licenciamento e ações de 
controle da poluição do ar
Marcos Artuzo, 
gerente regional da CETESB

De acordo com Marcos Artuzo, o licen-
ciamento ambiental é a mais consistente 
ferramenta na busca pela sustentabilida-
de do meio físico e da qualidade de vida. 
O engenheiro explicou em sua palestra 
a missão da CETESB. Ele disse que a 
Companhia se antecipou em utilizar 
o licenciamento ambiental no estado 
primeiramente pela preocupação com 
a água. Mas logo veio a necessidade 
da preocupação com o ar, por conta da 

grande concentração de indústrias. Esse 
licenciamento tem como base a legisla-
ção de 1976, ainda vigente.

Segundo o gerente regional da CETESB, 
é preciso acelerar o licenciamento de 
fontes que não teriam uma contribuição 
significativa com relação à qualidade do 
meio (ar, água e solo). A palestra mostrou 
como funciona o Sistema de Licencia-
mento Simplificado (SILIS), já disponível 
em Ribeirão Preto e Sertãozinho. 

Gestão de gases de efeito estufa 
em eventos
Mariana Chiarello Barbosa, 
engenheira ambiental e diretora da 
Cooperar

Ela explanou sobre os passivos deixa-
dos em uma região por um determinado 
evento onde as empresas se instalam, 
fazem seus negócios e vão embora dei-
xando para trás danos graves ao meio 
ambiente. “As pessoas nem veem isso 
como prejuízo, já que esses eventos 
costumam gerar a economia da cidade, 
empregar e até entreter a população”, 
explica. Segundo a engenheira, dados e 
estudos sobre os gases do efeito estufa 
são muito recentes. “Hoje em dia, os 
empresários estão conseguindo ver o 
cuidado com o meio ambiente, além 
da oportunidade de bons negócios. 
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Eles estão vendo como uma ferramenta 
institucional importante e indispensável 
no desenvolvimento de suas atividades”, 
disse. O inventário de um evento tem 
cinco princípios: aplicabilidade, que deve 
servir nas decisões internas e externas 
da empresa; integralidade, para regis-
trar e comunicar as fontes e atividades; 
consistência, para utilizar metodologias 
competentes para comparar as emissões 
ao longo do tempo; transparência nos 
métodos, referências e auditorias; e 
exatidão, já que trabalha com a redução 
de incertezas.

MEIO AMBIENTE
O novo Código Florestal
Antônio Duarte Nogueira, engenheiro 
agrônomo e deputado federal

O Código Florestal, segundo deputado 
federal, envolve um grande número de 
pessoas, de espaços e de interesses. Sua 

palestra começou contando a história do 
primeiro Código, instituído em 1934, no 
governo de Getúlio Vargas. Ele contou 
como foi redigido o novo Código. Se-
gundo ele, esta legislação a ser aprovada 
pelo Senado visa ao equilíbrio dentro dos 
recursos naturais, mas tem que interferir 
diretamente nas áreas de plantio do 

Sônia Valle Walter Borges de Oliveira

Brasil. Nogueira mostrou números para 
provar que sua afirmação tem funda-
mento. Ele contou que na primeira série 
histórica da Conab, de 1976 a 77, o Brasil 
colheu 46 milhões de toneladas, uma 
produção média de 1.230 kg/hectare. 
Já a safra desse ano é de 167 milhões 
de toneladas, cerca de 3.200 kg/hectare. 
“Triplicamos a produção e houve um 
aumento de 28% da área plantada. Uma 
verticalização na agricultura”. E concluiu: 
“Como engenheiros nós temos por res-
ponsabilidade projetar de acordo com a 
linha do tempo. Vamos ter que produzir 
mais; não só alimentos. Precisamos de 
mais fibras, energia limpa obtida através 
de combustíveis renováveis. O Brasil, 
por suas características, vai ser um dos 
principais players do mundo”.Valdir Schalch

Semana do Meio Ambiente

AEAARP recepciona o deputado federal Antônio Duarte Nogueira
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CREA SP promoveu Audiência Pública sobre as 

Obras da Copa 2014

No site do CREA-SP (www.creasp.org.br) já estão 
disponíveis as informações sobre o processo 
eleitoral. É importante a participação de todos. 
Para facilitar, até o dia 7 de agosto de 2011, os 
profissionais poderão selecionar a urna mais 
próxima para votar no dia das eleições.

CREA-SP

O CREA-SP promoveu em junho a Etapa 
São Paulo das Audiências Públicas do Sis-
tema, que acompanham as obras e ações 
para a Copa FIFA 2014. Na cerimônia de 
abertura, o ministro do Esporte, Orlando 
Silva, afirmou: “Vocês podem ter certeza 
de uma coisa: estou atento às manifesta-
ções dos profissionais da área tecnológica”. 

Todos os Presidentes dos CREAs par-
ticiparam da Audiência Pública-Etapa 
São Paulo ao lado do prefeito de São 
Paulo, engenheiro civil Gilberto Kassab, 
do vereador Netinho de Paula, primeiro 
secretário da Câmara de Vereadores, 
representando o seu presidente, da 
engenheira Keiko Obara Kurimori, pre-

sidente da Associação Brasileira 
de Engenheiras e Arquitetas no 
Estado de São Paulo (ABEA/SP) e 
vice-prefeita de Lins, do vereador 
Jamil Murad, membro da Comissão 
de Transporte e Acessibilidade da Câmara 
Municipal de São Paulo para a Copa 2014, 
de Márcio Luiz França Gomes, secretário 
estadual de Turismo, representando o 
governador do estado de São Paulo, e o 
arquiteto José Wellington Costa, diretor 
-presidente da Mútua Nacional.

Quatro painéis destacaram a participa-
ção da área tecnológica na realização da 
Copa de 2014. Os profissionais - no palco 
e na plateia - participaram de um amplo 

debate sobre os projetos e empreendi-
mentos voltados para a realização da 
Copa do Mundo de 2014 no Brasil.

Eleições 2011
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Acervo de

será disponibilizado na web

memória

Pesquisadores e estudiosos da vida 
e obra de Lina Bo e Pietro Maria Bardi 
terão, em breve, acesso mais facilitado 
ao acervo do casal de arquitetos 
italianos, mais conhecido no Brasil 
por ter fundado e dirigido o Museu de 
Arte de São Paulo Assis Chateaubriand 

( M a s p ) ,  q u e  d e s e m p e n h o u  u m 
importante papel  na história da 
cultura e arte moderna brasileiras. Foi 
iniciado um processo de catalogação, 
digitalização e montagem de um banco 
de dados on-line do acervo do Instituto 
Lina Bo e Pietro Maria Bardi. Previsto 

L ina Bo e                                     Pietro Bardi
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para ser concluído em abril de 2012, o 
projeto é apoiado pela FAPESP por meio 
do Programa de Apoio à Infraestrutura 
de Pesquisa, na modalidade Museus e 
Centros Depositários de Informações e 
Documentos e de Coleções Biológicas.

Composto por desenhos, fotografias, 
documentos textuais, publicações 
e obras de arte erudita e popular, o 
acervo está abrigado em um imóvel 
tombado, localizado em São Paulo 
e conhecido como a Casa de Vidro, 
que serviu de residência do casal e 
foi doado em 1995 por Pietro para o 
instituto para ser sua sede. Até 1999, 
quando Pietro faleceu, o acesso ao 
acervo, que abrange diferentes áreas 
nas quais o casal atuou ao longo 

de sua trajetória entre a Itália e o 
Brasil, era bastante restrito. Mas, 
apesar de bem guardados, não havia 
uma catalogação completa dos 7 mil 
desenhos, 15 mil fotografias e cerca 
de 6 a 7 mil documentos escritos, 
além da biblioteca e obras de arte que 
constituem o acervo.

A partir de 2007, o Instituto Lina Bo 
e Pietro Maria Bardi, fundado em 1990 
para divulgar e promover a cultura e as 
artes brasileiras no Brasil e no exterior, 
iniciou com pessoal próprio um projeto 
de identificação e catalogação de 
todo o acervo. Nos últimos dois anos, 
começou um projeto de registro 
digital  (fotografia) dos desenhos 
e aquisição de mobiliários, como 

arquivos deslizantes, para melhorar as 
condições de consulta e preservação 
dos documentos.

Agora o processo de catalogação 
e digitalização do acervo toma novo 
fô lego.  Estão  sendo adqui r idos 
mobiliários, como novos arquivos 
deslizantes, mesas e cadeiras, para 
criação de estações de consulta mais 
adequadas e próximas dos espaços 
onde os documentos estão guardados, 
e teve início a montagem de um 
banco de dados que permitirá aos 
pesquisadores o acesso pela internet 
aos pr incipais  dados do acervo, 
incluindo a parte gráfica.

(Fonte: Agência Fapesp - www.agencia.fapesp.br)
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que os US$ 15,48 bilhões registrados no 
ano passado. Ou seja, trata-se de algo 
estratégico para a economia estadual. 

O projeto do novo Código Florestal, 
na forma como foi aprovado pelos 
deputados federais, tira da ilegalidade 
3,7 milhões de hectares produtivos da 
agricultura paulista. Somente o critério 
de considerar as APPs para o cálculo da 
Reserva Legal (RL) oficializa 1,5 milhão 
de hectares. A consideração da tem-
poralidade (prevista naquela mesma 
emenda), com anistia para desmates 
feitos até junho de 2008, foi um ato de 
justiça e coerência. Não se pode punir 
hoje os produtores por atos anteriores 
à existência de uma lei. 

Depois da mudança no Código Flo-
restal, os 22 milhões de hectares que 
constituem a agropecuária paulista 
terão melhores condições de produção 
em harmonia com a qualidade ambien-
tal. Ante tal perspectiva, o Estado está 
preparado para, a partir do novo marco 
legal, atuar no sentido de garantir a sus-
tentabilidade de suas lavouras, criações, 
biomas e ecossistemas, com certificação 
de produtos e processos gerando mais 
empregos e renda. 

Nesse sentido, já existem programas 
estaduais de melhoria das estradas 
rurais, que facilitam o escoamento das 
safras e evitam o assoreamento das vár-
zeas (“Melhor Caminho” e “Pró-Vicinais”) 

artigo
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Segurança jurídica para
agropecuária

Antonio Júlio Junqueira de Queiroz*

O novo Código Florestal, da maneira 
como foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, tirará da ilegalidade mais 
de 90% das propriedades rurais do País. 
Somente no Estado de São Paulo, são 
3,7 milhões de hectares, o equivalente a 
quase metade da área total usada para 
a produção de cana-de-açúcar no Brasil. 
Os dados expressam o alto significado da 
matéria para esta nação, que é a segunda 
maior provedora mundial do mercado 
de commodities agrícolas e alimentos. 
Portanto, é de se esperar que, no Senado, 
não se repitam as cenas de militância 
ideológica explícita que permearam e 
retardaram o seu tumultuado trâmite 
até agora.

Estamos diante de excelente oportu-
nidade de criar uma eficaz governança 
sobre as florestas, harmonizando e equi-
librando a conservação ambiental com 
a produção agropecuária. Estes são os 
objetivos que devem nortear a reforma, 
acima de interesses político-partidários. 
É inadmissível perder ou postergar a 
chance de resolver um problema histó-
rico, que prejudica pequenos, médios e 
grandes produtores, dificulta a preserva-
ção dos ecossistemas e afeta a economia.

É preciso compreender com clareza 
que o propósito do projeto não é permitir 
o desmatamento, mas sim preservar o 
patrimônio produtivo. Esse objetivo é 
claro no texto do relator do projeto na 

Câmara, o deputado Aldo Rebelo (PC do 
B-SP). Também é importante entender 
que, num território com as dimensões e 
heterogeneidade climática, geológica e 
ecológica como o brasileiro, é impossível 
regulamentar por decreto generalista, 
como quer o Palácio do Planalto, um dos 
itens cruciais da nova lei: as Áreas de Pro-
teção Permanente, nas quais se localizam 
encostas e dunas, declives acentuados 
e margens de rios e lagos. Assim, foi 
importante a aprovação da emenda (a 
que causou mais polêmica dentre todos 
os itens do projeto) que delega essa 
responsabilidade aos Estados. Espera-se, 
portanto, que o Senado mantenha a de-
cisão e que a presidente Dilma Rousseff 
não a vete aosancionar a lei.

Parece lógico que o texto expresse 
as peculiaridades de cada parte deste 
imenso Brasil. São Paulo, por exemplo, 
têm 200 mil hectares concentrados em 
várzeas e topo de morros, nos quais é 
produzida parcela relevante do arroz 
irrigado e dos hortifrutis. Será tão difícil 
perceber a diferença entre isso e uma 
área amazônica de cultura da borracha? 
Ademais, o Estado não desmata há tem-
pos e recuperou 150 mil hectares desde 
1970. A agricultura, presente em todos 
os seus municípios, é o único setor com 
superávit no comércio exterior paulista 
(US$ 12,13 bilhões em 2010). Sem ela, 
o déficit comercial seria bem maior do 
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e o de “Microbacias Hidrográficas”, que 
busca a sustentabilidade social, ambien-
tal e econômica dos pequenos agricul-
tores. Além disso, estão sendo criados 
mecanismos de estímulo econômico nas 
políticas públicas paulistas para remune-
rar proprietários que prestem serviços 
ambientais. Como se observa, a ação 
governamental para o setor rural deve 
ter o olhar voltado para a terra, que não 
tem partido ou ideologia. 

O novoCódigo Florestal consolida a 
atual ocupação do solo pela agropecu-
ária de SãoPaulo. Não havendo mais a 
possibilidade de expandir a fronteira, o 
desafio do Estado consiste na intensifi-

cação do uso do solo. Isso exige processo 
dinâmico de inovação tecnológica com 
adensamento das lavouras perenes 
como no café, laranja e frutas e o plantio 
de mais de uma safra na mesma área, 
em especial no revigoramento de pasta-
gens, com integração lavoura-pecuária, 
e renovação decanaviais para plantio de 
amendoim e outros alimentos. 

A pecuária bovina paulista irá espe-
cializar-se na terminação/engorda de 
animais de alta qualidade genética e as 
criações em geral serão multiplicadas em 
granjas avícolas, aquícolas, suinícolas e 
outros animais. Nessa fronteira, insere-
-se a agricultura de precisão, como o cul-

tivo em ambiente protegido de verduras 
e legumes e o aproveitamento integral 
dos resíduos de qualquer natureza, para 
cogeração de energia e outros produtos 
nobres. O dia seguinte à promulgação 
do Novo Código Florestal corresponde-
rá à abertura do portal do futuro para 
a agricultura paulista, sob a égide da 
segurança jurídica.

*Antonio Júlio Junqueira de Queiroz é 
administrador de empresas e produtor ru-
ral. Ocupou interinamente a Secretaria da 
Agricultura e Abastecimento do Governo 

do Estado de São Paulo.
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Desenvolvimento sustentável
na Conferência Ethos 2011

sustentabilidade

Maior evento de responsabilidade 
social e sustentabilidade da América 
Latina e um dos maiores do mundo 
nesses temas, a Conferência Ethos 2011 
apresenta inovações na organização e 
em seus objetivos.

Este ano, participaram das decisões 
sobre programação e palestrantes 
representantes de 35 entidades re-
presentantes dos diversos setores da 
sociedade (empresariais, ambientais, 
trabalhadores), de pesquisa e educação 
e de governos. Com isso, a programação 
estabelecida consegue refletir a visão 
dessas organizações sobre os temas da 
sustentabilidade e, ao mesmo tempo, 
dar o primeiro passo para construir uma 
agenda comum de propostas que leve à 
transição para uma nova economia.

Os pressupostos dessa nova economia 
estão expressos na “Plataforma Por Uma 
Economia Inclusiva, Verde E Responsá-
vel”, iniciativa do Instituto Ethos e par-
ceiros institucionais (Alcoa, CPFL Energia, 
Natura, Suzano, Vale e Walmart Brasil), 
lançada em fevereiro deste ano. De acor-
do com esse documento, é possível ao 
Brasil adotar um modelo econômico que 
promova o desenvolvimento mantendo 
a integridade ecológica, distribuindo 
oportunidades capazes de alavancar 

inclusão social com respeito aos direitos 
básicos de todos os seres humanos, num 
ambiente de confiança e democracia.  
Para que essa visão se torne realidade, é 
preciso construir propostas e estabelecer 
as prioridades ao longo de um período 
de tempo. E tanto propostas quanto prio-
ridades precisam levar em consideração 
as demandas e os anseios de todos os 
setores da sociedade. Por isso, o objetivo 
da Conferência Ethos 2011 é iniciar o 
processo de discussão para a construção 
conjunta da agenda de transição à nova 
economia inclusiva, verde e responsável.  

“A ideia não é estabelecer uma agenda 
‘oficial’ de transição”, comenta Paulo 
Itacarambi, vice-presidente do Instituto 
Ethos. “Queremos, isso sim, identificar 
as questões mais importantes, os pro-
blemas e as propostas necessárias para 
a negociação da agenda”, explica ele, que 
afirma: “O debate continua depois da 
Conferência. Vamos encaminhar muitas 
dessas propostas ao governo brasileiro, 
para integrarem um projeto nacional de 
desenvolvimento sustentável. Também 
queremos levar um documento sobre 
esse tema para a Rio+20, a Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável que vai se realizar no 
Rio de Janeiro, em 2012”. 

Programação 
As atividades da Conferência Ethos 
2011 foram estruturadas a partir de 
três vertentes: a discussão sobre cres-
cimento e desenvolvimento; a mu-
dança de paradigmas; e os padrões e 
métricas utilizados até aqui para medir 
desempenho da sociedade. Esses três 
aspectos serão discutidos numa sessão 
plenária. Depois, serão aprofundados 
em três mesas-redondas e quatorze 
painéis temáticos, abordando assuntos 
como energia, educação para a susten-
tabilidade, trabalho decente, resíduos 
sólidos, biodiversidade e novos padrões 
de produção e consumo, entre outros. 
Para fechar a programação, no dia 8 
de agosto, haverá uma oficina sobre 
a Rio+20, que visa promover uma re-
flexão sobre as principais propostas 
discutidas na Conferência Ethos 2011 
que farão parte de um documento 
de contribuições dos participantes 
e parceiros organizadores à Rio+20.  

 
Inscrições 

As inscrições para a Conferência Ethos 
2011 estão abertas e devem ser feitas 
apenas via internet, no site www.ethos.
org.br/ce2011. 

Evento quer construir agenda de transição para nova economia e 
influenciar governo sobre projeto nacional de desenvolvimento sustentável
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Cidades

Ao preparar sua ART, não 
se esqueça de preencher 
o campo 31 com o código 
046. Assim, você destina 
10% do valor recolhido 
para a AEAARP. Com 
mais recursos poderemos 
fortalecer, ainda mais, as 
categorias representadas 
por nossa Associação.

Contamos com sua 
colaboração!

Não é novidade nas grandes cidades 
dos países desenvolvidos. Mas também 
já pode ser observado sem grandes difi-
culdades nos países em desenvolvimen-
to e não apenas nas metrópoles. O lixo 
urbano já tem um novo perfil: eletroe-
letrônicos, lâmpadas, pilhas e baterias 
são encontrados facilmente entre os 
descartados.

Segundo o Compromisso Empresarial 
para Reciclagem (CEMPRE), “com os 
avanços tecnológicos – conquistas da 
sociedade contemporânea – o perfil do 
lixo urbano vem sofrendo alterações do 
ponto de vista qualitativo e quantitati-

vo. É cada vez mais marcante a presença 
dos chamados ‘resíduos tecnológicos’”. 

Na mesma proporção, cresce o pro-
blema de conscientização, destinação 
e desenvolvimento de políticas públicas 
para o encaminhamento desse tipo de 
lixo.

Na internet, acessando o endereço 
http://www.cempre.org.br/servicos_
eletroeletronicos.php, é possível co-
nhecer a lista de empresas que reciclam 
os resíduos tecnológicos, como lâmpa-
das, baterias, eletrônicos etc.

Com informações de www.cempre.org.br

O novo
DNA do lixo
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A AEAARP fez uma importante adequa-
ção no quadro de energia da sede da 

entidade, adequando as instalações 
elétricas ao crescimento da sede e con-
sequente ampliação das necessidades, 

proporcionando também mais conforto 
para aqueles que usam o prédio

notas e cursos

Pequenos espaços
A ideia do arquiteto polonês Jakub 
Szczesny é aproveitar espaços. Por 
isso, quando ele viu que havia um 
beco sobrando entre dois prédios 

da capital Varsóvia, decidiu que 
ali devia ser construída uma casa. 
Como a distância é de apenas 1,5 
metro, esta será a casa mais fina 
do mundo.  A moradia terá dois 
andares, sendo um quarto, um 

banheiro, uma sala e a cozinha, em 
aproximadamente 12 metros de 
profundidade. Szczesny afirmou 

que ela vai ser habitada somente 
por artistas. O primeiro morador já 

foi definido: o escritor israelense 
Etgar Keret. A previsão de inaugu-

ração é em 4 de fevereiro de 2012. 
(Fonte: www.ie.org.br)

Debaixo d’água
O hotel The Conrad Maldives Rangali Island, 
no Oceano Índico, tem um incrível restau-
rante debaixo d’água. Para celebrar seu 
quinto aniversário, o hotel transformou o 
restaurante em um quarto privado para 
duas pessoas. O quarto fica a 5 metros para 
baixo da água e é cercado por vidro trans-
parente. Como o quarto é semi-circular, a 
vista do ecossistema marinho local é mais 
impressionante ainda, com 180 graus de 
visão para observar os recifes de corais e 
diversos peixes.  (Fonte: www.ie.org.br)

Curso
No dia 11 de agosto acontecerá na AEAARP 
a oficina de trabalho “Construção e imple-
mentação de planos municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos”, promovido 
pela Reúsa. A oficina é direcionada aos 
gestores públicos municipais. O investi-
mento é de R$ 390. Os palestrantes vão 
tratar da gestão de resíduos sólidos, as 
ações técnicas, jurídicas e administrativas. 
As inscrições podem ser feitas no site www.
reusa.com.br.

NOVOS ASSOCIADOS

Engenharia Agrônomica
Ailton Aparecido Ongilio

Carlos Augusto Lima de Moraes
Julio Cesar de Gasperi Damian

Engenharia de Operação Mecânica
Ophelio Russomano Junior

Engenharia Ind-Mod. Mecânica-Opção 
Têxtil

Americo Mellagi

Estudante - Arquitetura e Urbanismo
Ana Carolina Cardoso
Carolina Lima Carone
Caroline Ferri Bertolo

Estudante - Engenharia Ambiental
Bruna Aparecida Genari

Estudante - Engenharia Civil e afins
Everton Tiago da Silva

Ivo Ferreira de Sousa Junior

Antes Depois
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